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RESUMO
Os problemas relacionados ao abastecimento de água têm sido amplamente 

discutidos em âmbito mundial. Essas dificuldades ocorrem por diversos 

motivos, por exemplo, como resultado do processo de urbanização, da gestão 

inapropriada dos recursos hídricos e da infraestrutura inadequada do sistema 

de abastecimento. Diante disso, o presente trabalho buscou, por meio do 

apontamento das aplicações dos princípios protetor-recebedor e usuário-

poluidor-pagador, e da verificação da eficiência do sistema de cobrança de 

tarifas sobre o consumo de água, identificar as formas de atuação desses 

princípios na redução do consumo de água residencial no município de 

Curitiba. Para isso, procurou-se estabelecer a relação entre os valores cobrados 

e o volume consumido de água residencial mediante a análise de indicadores 

de consumo e de remuneração da população. Foram identificadas as 

aplicações do princípio protetor-recebedor na gestão de recursos hídricos e foi 

investigada a fundamentação do princípio usuário-poluidor-pagador, uma vez 

que esse princípio respalda a cobrança dos serviços de abastecimento público. 

Palavras-chave: direito ambiental; gestão de recursos hídricos; políticas 

públicas; princípio protetor-recebedor; consumo de água residencial.
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ABSTRACT
Problems related to water supply have been widely discussed worldwide. 

These difficulties occur for many reasons, for example, as a result of the 

urbanization process, the inappropriate management of water resources 

and the inadequate supply system infrastructure. Therefore, this study 

aimed, through the appointment of applications of the protector-receiver 

and user-polluter-pays principles, and the checking of the efficiency 

of collection of fees on water consumption system, to identify the ways of 

action of these principles in reducing residential water consumption in 

the city of Curitiba. For this, it was necessary to establish the relationship 

between the charge and the residential consumption of water through 

the analysis of indicators of consumption and population income. 

The applications of the protector-receiver principle in water resources 

management have been identified, and the grounds of the user-polluter-

pays principle were investigated, since this principle supports the collection 

of public water supply services.

Keywords: environmental law; water resources management; public policy; 

protector-receiver principle; residential water consumption.

INTRODUÇÃO
O abastecimento público de água é um dos serviços de saneamento 
básico — artigo 3º da Lei federal nº 11.445, de 2007 (BRASIL, 2007). 
Esses serviços influenciam no crescimento econômico, pois afetam o 
rendimento, a saúde e a produtividade da população (INSTITUTO 
TRATA BRASIL, 2014). No Brasil, a carência de investimentos nesse 

setor prejudica o crescimento e impede melhorias no sistema de abaste-
cimento, levando as concessionárias desses serviços a adotarem soluções 
locais e emergenciais (MORAIS; CAVALCANTE; ALMEIDA, 2010). 

Por essas razões, a escassez de água para o abastecimento da popu-
lação tornou-se um tema amplamente discutido (SETTI et al., 2000), 
pois, ainda que o país concentre 13,7% da água doce mundial, sua 

DOI: 10.1590/S1413-41522017151387



900 Eng Sanit Ambient | v.22 n.5 | set/out 2017 | 899-909

Gutierrez, R.L.; Fernandes, V.; Rauen, W.B.

distribuição e qualidade são irregulares (MMA, 2005). Portanto, a noção 
de que o Brasil possui conforto hídrico é falaciosa, não isentando-o 
da possibilidade de falta de água para abastecimento (MMA, 2005). 

A urbanização é apontada como um dos principais fatores que 
influenciam diretamente na queda da qualidade e da quantidade dos 
recursos hídricos (SIRVINSKAS, 2008; DIAS; MARTINEZ; LIBÂNIO, 
2010). Isso se deve ao aumento da densidade populacional, que eleva 
a demanda por água (TUCCI, 2001), gera maior volume de efluen-
tes, piora a qualidade dos corpos hídricos nas regiões mais populo-
sas, encarece o processo de tratamento e faz crescer as despesas com 
a manutenção do sistema. 

Esse é o caso do município de Curitiba, que em 2010 estava nos 
limites de sua capacidade de atender à demanda de água da popula-
ção, pois a diferença entre a demanda e a disponibilidade dos recursos 
hídricos era de 309 L.s-1 (SANEPAR, 2013a). Nessa cidade, em 2013, 
81,1% do volume total de água foi usado para atender à demanda de 
abastecimento residencial. No mesmo período, essas economias cor-
respondiam a 91,25%, superando o total de economias comerciais, 
industriais, de utilidade pública e do poder público.

Ao considerarem-se esses dados, conclui-se que a redução do 
consumo de água residencial em Curitiba poderia aliviar o sistema 
de abastecimento, entretanto deve-se levar em conta que o consumo 
de água é influenciado por diversos fatores, como clima (MEDEIROS 
FILHO, 2009; SANT’ANA, 2011); valor da tarifa; nível socioeconô-
mico (SANT’ANA, 2011); características da população, seus hábi-
tos de higiene e educação sanitária; características do sistema, como 
qualidade da água e pressão na rede de abastecimento (MEDEIROS 
FILHO, 2009); e, ainda, a disponibilidade de água e o desenvolvimento 
da região (MMA, 2005).

De forma ampla, o consumo individual está aumentando progres-
sivamente nesse município. Na análise das médias de 1990 e 1999 e 
2000 e 2009, o aumento foi de quase 39% (IPPUC, 2010). Isso também 
é confirmado pelos dados do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS), que indica aumento de 12,1 L.dia-1.pessoa-1 entre 
2003 e 2013 (SNIS, 2014). 

Atualmente, a cobrança é a estratégia utilizada pelo governo para 
incentivar o uso consciente, racional e sustentável da água (MADEIRA, 
2010). Ela foi implementada após o reconhecimento da água como 
recurso natural limitado e dotado de valor econômico — Lei federal nº 
9.433 (BRASIL, 1997). Na região do Comitê das Bacias do Alto Iguaçu 
e Afluentes do Alto Ribeira, a cobrança é feita desde 2013 de acordo 
com a quantidade de água captada e consumida e com a carga poluente 
lançada nos corpos de água, contudo os custos dessa cobrança não 
foram repassados aos usuários finais até a presente data (SANEPAR, 
2013b). Por outro lado, a cobrança dos serviços de saneamento dá-se 
por meio de tarifas, que podem ser diferenciadas conforme o tipo de 
usuário e as faixas de consumo (Lei federal nº 11.445; BRASIL, 2007).

Pautado no princípio poluidor-pagador e no direito ambiental, o 
instrumento de cobrança da Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH) não tem se mostrado suficiente para sustentar o sistema de 
abastecimento, como pôde ser observado na mais recente crise hídrica do 
sistema da Cantareira, no estado de São Paulo. Por tal motivo, torna-se 
necessário desenvolver ferramentas que auxiliem na manutenção desse 
sistema em longo prazo, como, por exemplo, os incentivos econômicos.

O direito ambiental pode fundamentar políticas públicas com o 
objetivo de combater os problemas ambientais que se alastram global-
mente (SILVA & SILVEIRA, 2012; PHILIPPI JUNIOR et al., 2014) e, 
assim, equilibrar a proteção do meio ambiente com o desenvolvimento 
humano (NASSER & REI, 2006). Por ser um ramo autônomo, ele possui 
princípios próprios, que são fontes formais do direito (SIRVINSKAS, 
2008), e induz as normas subsequentes (CRETELLA JÚNIOR, 1989).

Por conta das limitações e da ineficácia do princípio usuário-polui-
dor-pagador (HUPFFER; WEYERMÜLLER; WACLAWOVSKY, 2011), 
o princípio protetor-recebedor surge para complementar ou substituir 
a mera proibição e incentivar a cultura de ações positivas (ALTMANN, 
2012). Ele busca motivar financeiramente, por instrumentos fiscais, 
creditícios ou tributários, quem protege o meio ambiente (HUPFFER; 
WEYERMULLER; WACLAWOVSKY, 2011). 

Esse princípio, também denominado de protetor-beneficiário 
(LOUREIRO, 2001), provedor-recebedor (CRIADO & PIROLO, 
2011) e preservador-recebedor (MERICO, 2002; ALTMANN, 2012), 
pretende incentivar as “soluções alternativas, menos nocivas para 
a biodiversidade, para realizar a mesma função econômica, social-
mente interessante, mas ambientalmente onerosa” (ARAGÃO, 2012, 
p. 17). Os instrumentos advindos desses princípios são de adoção 
voluntária e, por isso, são usados pelo poder público para iniciar 
processos que visam promover mudanças no comportamento da 
população. Além disso, sua aplicação no campo da gestão ambien-
tal mostra-se promissora em razão de sua eficácia e da geração de 
bons resultados em curto prazo (MERICO, 2002), além de ser menos 
onerosa do que a correção de uma futura degradação (YOSHIDA, 
2005), diminuir os gastos públicos e contribuir para a coletividade 
(FURLAN, 2008). 

Diante do exposto, infere-se que os incentivos econômicos podem 
auxiliar na gestão dos recursos hídricos ao recompensar os usuários 
com menor consumo de água, além de promover alteração no com-
portamento da população no sentido do uso consciente e sustentável 
desse recurso. Assim, a pesquisa aqui apresentada buscou estabelecer 
e analisar a relação entre a cobrança de água e os seus índices de con-
sumo, bem como as aplicações dos princípios protetor-recebedor e 
usuário-poluidor-pagador na gestão dos recursos hídricos, a fim de 
apontar como o protetor-recebedor pode influenciar na cobrança pelo 
uso de água residencial, contribuindo para a redução do consumo no 
município de Curitiba.
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METODOLOGIA
A pesquisa delimitou-se ao município de Curitiba, capital do estado 
do Paraná. Formada por 75 bairros (CURITIBA, 2008), a cidade está 
inserida na Unidade Hidrográfica (UH) do Alto Iguaçu, Afluentes do 
Rio Negro e Afluentes do Rio Ribeira (SEMA/PR, 2010a). Essa região 
conta com o Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto 
Ribeira (COALIAR), que atua em uma área restrita da UH desde 2005.

Realizaram-se pesquisas bibliográficas e documentais, agrupadas 
de acordo com as categorias de análise definidas pelas áreas de abran-
gência desta pesquisa: saneamento, abastecimento público, consumo 
residencial, direito ambiental, princípio protetor-recebedor e incenti-
vos. O levantamento bibliográfico incluiu teses, dissertações, artigos 
científicos e livros. Os órgãos e documentos encontrados foram elenca-
dos e, em seguida, checou-se sua relação com este trabalho. Nos órgãos 
identificados, buscaram-se documentos jurídicos e outras publicações 
relacionadas com os temas abordados neste estudo.

Estabeleceu-se relação entre os dados de cobrança de tarifa e de 
consumo residencial de água por bairro. Utilizou-se o mapa de bairros 
e das regiões de zonas de pressão (ZP), além dos dados de consumo por 
ZP, cedidos pela Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR). 
As ZP são subdivisões da rede de abastecimento para as quais são fei-
tas medições mais precisas do consumo.

Por meio de software gráfico e de planilhas eletrônicas, foram sobre-
postas as áreas dos bairros e das ZP e determinados a porcentagem de 
cada ZP presente em um bairro, o consumo correspondente em cada 
ZP no bairro, o volume total de consumo residencial em cada ZP1 e o 
total de economias residenciais por ZP. 

O consumo residencial total foi dividido pelo total de economias 
presentes em um bairro, obtendo-se o consumo médio mensal de água 
por domicílio. Com esse resultado, calculou-se o consumo médio diá-
rio individual (em L.dia-1.pessoa-1), dividindo-se o consumo médio 
mensal por domicílio pela densidade média de habitantes por domi-
cílio no bairro (IPPUC, 2012), por 30 dias. A análise cobriu os dados 
do ano de 2013. A avaliação desses resultados procurou destacar suas 
diferenças e relações com a tarifa mínima e com o padrão de consumo 
sugerido pela Organização das Nações Unidas (ONU).

Para relacionar o índice de consumo com a cobrança, foram usados 
dados de remuneração, por refletirem as condições socioeconômicas 
da população e o seu poder aquisitivo. Os dados da Agência Curitiba 
foram atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), para serem compatíveis com o mesmo período de 
análise do consumo, e relacionados com a classificação econômica da 
ABEP (2013), para fins de referência. Para avaliar a relação entre os 

1Por reconhecer a diferença de consumo entre as diferentes categorias de usuários, com 
base nos dados de consumo fornecidos pela SANEPAR, calculou-se a porcentagem cor-
respondente exclusivamente ao consumo de água residencial no município e obteve-se 
total aproximado de 81,1%.

dados, estes foram apresentados em gráfico de dispersão, e calculou-se 
o coeficiente de correlação de Pearson e Spearman. 

Para apontar as aplicações do princípio protetor-recebedor na 
gestão de recursos hídricos, buscaram-se fundamentações legislativas 
e doutrinárias para esse princípio, bem como para o princípio usuá-
rio-poluidor-pagador, uma vez que este sustenta o modelo atual de 
cobrança de água. Também foram pesquisados documentos, prece-
dentes e a jurisprudência desses princípios. 

Pesquisaram-se ainda modelos de programas — tanto de funda-
mentação coercitiva quanto incentivadora — que têm por objetivo 
diminuir o consumo de água residencial. Realizou-se uma busca por 
mais informações a respeito dos programas identificados, dos resulta-
dos obtidos e do impacto que eles tiveram nas tarifas.

Com a obtenção dos dados sobre a relação entre a cobrança de 
tarifa ao usuário de água e o consumo de água residencial — e com as 
informações sobre a atuação dos princípios na cobrança de água —, 
buscou-se responder como o princípio protetor-recebedor pode influen-
ciar nas tarifas residenciais de Curitiba, a fim de incentivar o uso cons-
ciente dos recursos hídricos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Índices de consumo de água residencial
Os dados obtidos revelaram que os bairros com maior consumo foram 
Centro Cívico, São Francisco e Batel, enquanto os de menor consumo 
foram Cachoeira, São Miguel e Caximba (Tabela 1). Nota-se que sete 
bairros se ajustaram ao consumo de água ideal recomendado pela ONU, 
que é entre 50 e 100 L.dia-1.pessoa-1 (ONU, 2010). Logo, 91% dos bair-
ros poderiam reduzir o consumo.

A média encontrada de 136,55 L.dia-1.pessoa-1 é inferior à média 
divulgada de 163,9 L.dia-1.pessoa-1 (SNIS, 2014), referente ao ano de 2013. 
Isso pode ter ocorrido por conta do uso de metodologias distintas de cál-
culo. Algo similar ocorreu com a estimativa do consumo médio mensal 
por domicílio. De acordo com o SNIS (2014), essa média foi de 12,63 m3.
mês-1.dom-1 para o mesmo período, enquanto a média calculada nesta 
pesquisa resultou em 11,15 m3.mês-1.dom-1 (Tabela 2). Tem-se, ainda, que 
o maior consumo de água no período estudado se deu no Centro Cívico 
(18,37 m3.mês-1.dom-1), no mês de setembro. Já o menor consumo acon-
teceu em outubro, no bairro de Santa Cândida (6,35 m3.mês-1.dom-1).

Ao compararem-se os rankings (Tabelas 1 e 2), observam-se altera-
ções nas colocações de alguns bairros. É o caso, por exemplo, do Centro, 
que aparece em 11.o lugar no consumo médio diário individual e em 
segundo lugar no consumo médio mensal por domicílio. Isso se justi-
fica, pois, ao se calcular o consumo médio individual, considerou-se a 
densidade domiciliar média do bairro, enquanto no consumo médio 
mensal a quantidade de habitantes por domicílio não foi levada em conta.
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Em relação à tarifa mínima de 10 m3.mês-1.dom-1, 64 bairros, ou seja, 
85,3% do total, apresentaram consumo superior (Tabela 2). Pensando na 
tendência atualmente verificada de redução do tamanho das famílias e 
do número médio de habitantes por domicílio (IPPUC, 2012), a manu-
tenção desse patamar de tarifação pode ser vista como um incentivo ao 
desperdício de água, por um lado, e punição ao seu uso mais racional e 
econômico, por outro. Por intermédio das médias de consumo estimadas 
e da densidade domiciliar, observa-se que cada cidadão consumiu cerca 
de 4 m3.mês-1, média superior à recomendação da ONU (entre 1,5 e 3 m3.
mês-1.pessoa-1). Logo, tal cenário aponta para a possibilidade de redução 
entre 1 m3.mês-1.pessoa-1 e 2,5 m3.mês-1.pessoa-1 de água em Curitiba.

Relação entre o consumo de 
água residencial e a renda domiciliar
Uma análise dos índices de consumo de água por bairro e dos dados 
de rendimento médio mensal por domicílio (Tabela 3) mostrou que 

há proporção direta entre essas variáveis. Observou-se que nos bair-
ros com menor consumo se encontra uma população com menor 
rendimento. No seu oposto, estão os bairros onde o rendimento e o 
consumo são maiores. Essa informação também foi constatada pelas 
médias verificadas: nos cinco primeiros bairros com maior consumo, 
o rendimento médio domiciliar foi de R$ 5.424,26, com consumo de 
15,6 m3.mês-1, enquanto nos cinco bairros com menor consumo a média 
foi de R$ 1.277,20, com consumo de 8,9 m3.mês-1.

Essa análise sugere a existência de correlação entre o consumo de 
água e a renda, em concordância com pesquisas similares reportadas 
na literatura. Dias, Martinez e Libânio (2010), por exemplo, percebe-
ram tal tendência na cidade de Belo Horizonte (MG). Para os dados 
deste estudo, foi obtido valor do coeficiente de correlação de Pearson 
de 0,623 (Spearman de 0,65), o que indica correlação positiva e mode-
rada (SHIMAKURA & RIBEIRO JÚNIOR, 2009), além de estatisti-
camente significativa, para a amostra de 75 bairros. Assim, nos dados 

Tabela 1 – Consumo médio diário individual de água (L.dia-1.pessoa-1) nos bairros do município de Curitiba, Paraná em 2013.

  Bairro Média   Bairro  Média   Bairro Média

1.º Centro Cívico 294,81 26.º Ahú 145,83 51.º Bairro Alto 129,47

2.º São Francisco 267,19 27.º Jardim Social 145,37 52.º Hauer 128,40

3.º Batel 257,05 28.º Santo Inácio 144,71 53.º Lamenha Pequena 127,32

4.º Rebouças 255,45 29.º Guabirotuba 143,74 54.º Boqueirão 126,14

5.º Alto da XV 254,72 30.º Bacacheri 142,98 55.º Barreirinha 124,04

6.º Bigorrilho 249,89 31.º Cascatinha 141,56 56.º São Lourenço 122,18

7.º Alto da Glória 237,92 32.º Vila Izabel 140,07 57.º Tatuquara 120,97

8.º Juvevê 236,06 33.º Pilarzinho 139,91 58.º Alto Boqueirão 119,58

9.º Cristo Rei 233,86 34.º Taboão 139,32 59.º Xaxim 118,87

10.º Cabral 212,57 35.º Fazendinha 137,88 60.º Santa Cândida 116,08

11.º Centro 189,99 36.º Atuba 137,50 61.º Cidade Industrial 113,88

12.º Bom Retiro 187,44 37.º Capão da Imbuia 137,39 62.º São João 112,76

13.º Prado Velho 186,15 38.º Santa Felicidade 136,55 63.º Campo de Santana 110,40

14.º Jardim Botânico 183,90 39.º Boa Vista 135,99 64.º Abranches 107,43

15.º Hugo Lange 183,57 40.º Tingui 135,24 65.º Butiatuvinha 105,48

16.º Mercês 175,61 41.º São Braz 134,70 66.º Uberaba 105,14

17.º Parolin 169,00 42.º Mossunguê 132,77 67.º Augusta 104,58

18.º Água Verde 163,49 43.º Guaíra 132,75 68.º Cajuru 100,29

19.º Jardim das Américas 160,69 44.º Novo Mundo 132,36 69.º Umbará 99,92

20.º Seminário 159,44 45.º Portão 132,36 70.º Pinheirinho 96,86

21.º Campina do Siqueira 158,02 46.º Santa Quitéria 132,21 71.º Sítio Cercado 90,46

22.º Vista Alegre 152,16 47.º Fanny 131,95 72.º Ganchinho 90,15

23.º Riviera 147,26 48.º Lindoia 131,26 73.º Cachoeira 88,07

24.º Orleans 146,46 49.º Campo Comprido 129,82 74.º São Miguel 87,66

25.º Tarumã 145,87 50.º Capão Raso 129,53 75.º Caximba 83,60

Média 136,55
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considerados, pode-se afirmar que, quanto maior o rendimento, maior o 
consumo. Os resultados desse cálculo variam de -1 a 1 — o sinal aponta 
relação negativa ou positiva. Em razão disso, infere-se que a alteração 
na cobrança das tarifas pode afetar o consumo de água.

Além disso, nota-se pela representação gráfica (Figura 1) maior 
concentração de dados no lado inferior esquerdo. Infere-se disso que 
existe a tendência da população com menor renda de manter seu con-
sumo mais próximo da tarifa mínima. Diante disso, buscou-se deter-
minar como uma alteração na cobrança de tarifas pode afetar o con-
sumo de água na região estudada. 

As aplicações dos princípios 
protetor-recebedor e poluidor-pagador 
no consumo e na cobrança de água
O direito ambiental começa a ser difundido com mais intensidade 
em razão da necessidade de preservação do meio ambiente, por meio 
de normas que controlem a degradação e a poluição causadas pela 

Tabela 2 – Consumo médio mensal de água por domicílio nos bairros do município de Curitiba, Paraná, em 2013.

  Bairro Média    Bairro Média   Bairro Média

1.º Centro Cívico 17,25 26.º Tarumã 11,64 51.º Novo Mundo 10,56

2.º Centro 15,73 27.º Ahú 11,64 52.º Portão 10,56

3.º São Francisco 15,63 28.º Jardim Social 11,60 53.º Augusta 10,56

4.º Batel 15,04 29.º Santo Inácio 11,55 54.º Santa Quitéria 10,55

5.º Bom Retiro 14,96 30.º Cidade Industrial 11,50 55.º Fanny 10,53

6.º Rebouças 14,94 31.º Guabirotuba 11,47 56.º Lindóia 10,47

7.º Alto da XV 14,90 32.º Bacacheri 11,41 57.º Campo Comprido 10,36

8.º Prado Velho 14,85 33.º São João 11,38 58.º Capão Raso 10,34

9.º Jardim Botânico 14,67 34.º Cascatinha 11,30 59.º Bairro Alto 10,33

10.º Hugo Lange 14,65 35.º Vila Izabel 11,18 60.º Hauer 10,25

11.º Bigorrilho 14,62 36.º Pilarzinho 11,17 61.º Lamenha Pequena 10,16

12.º Mercês 14,01 37.º São Braz 11,15 62.º Cajuru 10,13

13.º Alto da Glória 13,92 38.º Campo de Santana 11,15 63.º Umbará 10,12

14.º Juvevê 13,81 39.º Taboão 11,12 64.º Boqueirão 10,07

15.º Cristo Rei 13,68 40.º Fazendinha 11,00 65.º Barreirinha 9,90

16.º Parolin 13,49 41.º Atuba 10,97 66.º Pinheirinho 9,78

17.º Água Verde 13,05 42.º Capão da Imbuia 10,96 67.º São Lourenço 9,75

18.º Jardim das Américas 12,82 43.º Santa Felicidade 10,90 68.º Alto Boqueirão 9,54

19.º Seminário 12,72 44.º Boa Vista 10,85 69.º Xaxim 9,49

20.º Campina do Siqueira 12,61 45.º Abranches 10,85 70.º Santa Cândida 9,26

21.º Cabral 12,44 46.º Tingui 10,79 71.º Sítio Cercado 9,13

22.º Tatuquara 12,21 47.º Butiatuvinha 10,65 72.º Ganchinho 9,10

23.º Vista Alegre 12,14 48.º Uberaba 10,61 73.º Cachoeira 8,89

24.º Riviera 11,75 49.º Mossunguê 10,60 74.º São Miguel 8,85

25.º Orleans 11,69 50.º Guaíra 10,59 75.º Caximba 8,44

  Média 11,15

Tabela 3 – Comparação do consumo médio de água nos bairros de 
Curitiba, Paraná, com o rendimento médio por domicílio, em 2013.

  Bairro
Consumo 
(m3.mês-1)

Remuneração 
média mensal

Classificação 
econômica ABEP

1.º Centro Cívico 17,25 R$ 6.761,06 B1

2.º Centro 15,73 R$ 5.218,62 B2

3.º São Francisco 15,63 R$ 5.424,26 B1

4.º Batel 15,04 R$ 12.029,26 A

5.º Bom Retiro 14,96 R$ 5.010,10 B2

  Média 15,63 R$ 5.424,26  

71.º Sítio Cercado 9,13 R$ 1.400,63 C2

72.º Ganchinho 9,10 R$ 1.277,20 C2

73.º Cachoeira 8,89 R$ 1.504,36 C2

74.º São Miguel 8,85 R$ 961,81 C2

75.º Caximba 8,44 R$ 1.234,10 C2

  Média 8,89 R$ 1.277,20  

ABEP: Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa.
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atividade humana (SOARES, 2003). Adotados para cumprir esse obje-
tivo, os instrumentos de comando e controle envolvem a aplicação da 
determinação legal e seu monitoramento (MERICO, 2002). O não 
cumprimento implica sanção. 

De acordo com o direito ambiental brasileiro, essas sanções podem 
ser administrativas, civis e/ou penais — § 3.º, artigo 225, Constituição 
Federal (BRASIL, 1988) e artigo 3.º, Lei federal nº 9.605 (BRASIL, 
1998). Tem-se, então, a adoção do princípio poluidor-pagador no sis-
tema jurídico brasileiro. Esse princípio encontra-se aplicado em textos 
como a Política Nacional do Meio Ambiente — Lei federal nº 6.938 
(BRASIL, 1981) — e a Lei de Crimes Ambientais — Lei federal nº 9.605 
(BRASIL, 1998). 

De maneira semelhante é aplicado o princípio do usuário-pagador, 
que onera economicamente o uso de recursos naturais. Assim, para 
consumir a água decorrente da outorga de seu direito de uso, o usuário 
deve remunerar o Estado — artigo 19, Lei federal nº 9.433 (BRASIL, 
1997). Ainda que existam discussões doutrinárias a respeito da relação 
entre esses princípios, ambos se respaldam na teoria econômica como 
forma de assegurar a preservação do meio ambiente.

Tanto em relação ao princípio usuário-pagador2 quanto ao prote-
tor-recebedor3, não resultaram números expressivos na pesquisa juris-
prudencial, como se obtiveram em resposta à pesquisa do princípio 
poluidor-pagador4. Isso reflete a consolidação deste último na legisla-
ção brasileira, ao passo que os princípios usuário-pagador e protetor-
-recebedor não são tão difundidos. 

2Encontraram-se três respostas no STJ e uma no Supremo Tribunal Federal (STF).
3Uma resposta foi obtida no STJ, porém ela não tinha relação com o objeto de estudo desta 
pesquisa, já que se tratava de ação referente a direito de família (união estável).
4Encontraram-se 130 respostas no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ/PR), 23 
no STJ e uma no STJ.

A aplicação dos princípios poluidor-pagador e protetor-rece-
bedor com vistas à conservação da água tem ocorrido de diversas 
maneiras. As formas punitivas são a aplicação de multas. Quanto ao 
protetor-recebedor, são concedidos descontos ou isenção de taxas e 
subsídios para a compra de dispositivos economizadores de água ou 
de equipamentos coletores de água pluvial. Como exemplo, destaca-
-se o IPTU Verde, aplicado nas cidades de Araraquara — Lei muni-
cipal nº 7.152 (ARARAQUARA, 2009) —, Curitiba — Lei municipal 
nº 9.806 (CURITIBA, 2000) — e Guarulhos. Nesta última, um des-
conto de até 20% é concedido aos imóveis equipados com sistemas de 
captação de água da chuva, de reúso da água, de aquecimento hidráu-
lico solar e/ou de aquecimento elétrico solar — Lei municipal nº 6.793 
(GUARULHOS, 2010).

Em Brasília, foi previsto incentivo econômico com desconto de até 
20% na conta de água para o consumidor que reduzir o consumo — 
Lei distrital nº 4.341 (BRASÍLIA, 2009). Em razão do repasse de 
R$ 6,9 milhões nas tarifas para cobrir o incentivo, o reajuste tarifário foi 
1,32% superior à inflação (ADASA, 2011). O estado da Paraíba adotou 
medida semelhante — Lei nº 9.449 (PARAÍBA, 2011) —, porém até a 
finalização deste estudo a lei não havia sido regulamentada. 

Medidas como as descritas também podem ser utilizadas em 
caráter emergencial, como ocorreu em diversas cidades de São Paulo 
durante a estiagem do Sistema Cantareira. No início de 2014, foi ado-
tado o incentivo positivo de 30% de desconto na tarifa de água para 
quem reduzisse em 20% o consumo (SABESP, 2014a). Em dezembro 
do mesmo ano, a tarifa foi reajustada em 6,5%, valor próximo à infla-
ção acumulada (ARSESP, 2014; SABESP, 2014b). Por esse motivo, 
não há como confirmar a interferência do bônus na tarifa, contudo o 
custo desse programa deve ser repassado aos usuários nos próximos 
reajustes tarifários.

Consumo médio mensal de água por domicílio (m3.mês-1.dom-1)
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Figura 1 – Relação entre o consumo e o rendimento por bairro, em Curitiba, Paraná.
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Com essa medida, 90% dos usuários abastecidos pelo Sistema 
Cantareira reduziram o consumo de água em maio de 2014 (SABESP, 
2015a). Todavia, no começo de 2015 se aprovou a tarifa de contingên-
cia, diante ainda da escassez dos recursos hídricos. A tarifa passou a 
ser acrescida em até 100% aos usuários que excedessem o consumo 
médio em relação ao ano anterior (SABESP, 2015ab).

Outra medida fundamentada no princípio poluidor-pagador, que 
aguardava aprovação na Câmara Municipal de São Paulo quando da 
realização deste estudo, foi a multa de até R$ 1.000 por desperdício de 
água — Projeto de Lei do município de São Paulo nº 529 (SÃO PAULO, 
2014). Legislação semelhante já foi implementada em outras cidades 
do estado de São Paulo: São José do Rio Preto — Decreto municipal 
nº 11.259 (SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 2001); Iracemápolis — Decreto 
municipal nº 3.072 (IRACEMÁPOLIS, 2014); Nova Odessa — Lei muni-
cipal nº 2.857 (NOVA ODESSA, 2014); e Cosmópolis — Lei munici-
pal nº 3.632 (COSMÓPOLIS, 2014).

Depreende-se que esses programas podem contribuir para a econo-
mia de água residencial, já que a aplicação do princípio poluidor-pagador 
influencia negativamente na tarifa, tornando-a mais onerosa ao consu-
midor. Por conta disso, há resultado imediato, em escala regional, na 
demanda de água para uso residencial. Já para os sujeitos ativos dos 
programas de incentivo, a aplicação do princípio protetor-recebedor 
interfere de modo positivo, uma vez que, mesmo com o aumento da 
tarifa, eles puderam pagar uma conta mais baixa ao atingir a quantia 
estipulada de redução do consumo de água.

Proposta de incentivo à redução do consumo 
de água residencial no município de Curitiba
Com base nos aspectos teóricos levantados, nas experiências semelhantes 
mencionadas e nas características da área de estudo, propôs-se um novo 
mecanismo de cobrança pelo consumo de água da rede pública de abas-
tecimento. O objetivo principal dessa proposta foi promover a redução 
do consumo de água em Curitiba, levando-se em consideração a fun-
damentação tanto do princípio protetor-recebedor quanto do usuário-
-poluidor-pagador. Entende-se que, se aplicados juntos, tais princípios 
podem ter mais efetividade e melhor relação custo × benefício, produ-
zindo impacto mais significativo do que se executados separadamente.

Desse modo, o usuário-poluidor-pagador apareceu nessa pro-
posta no aumento da tarifa de água. Contudo, como a pretensão não 
era auferir lucro, e sim diminuir o consumo, sugeriu-se o aumento da 
tarifa de água nas faixas de maior consumo. Por isso, recomendou-se 
que as faixas de consumo residenciais sejam revistas a fim de atender 
às sugestões de consumo da ONU.

Tomou-se por base o consumo ideal entre 50 e 100 L.dia-1.pessoa-1. 
Logo, a tarifa mínima sugerida teria como referência uma habitação 
com apenas um morador e cujo consumo é o mínimo recomendado, o 
que resulta em 1,5 m3.mês-1. Tendo em vista a menor faixa de densidade 

domiciliar, entre 1,60 e 2,30 hab.dom-1, e que o valor da tarifa é calcu-
lado por m3, optou-se por sugerir tarifa mínima de 2 m3. Assim, com 
as novas faixas de consumo, a população com menor consumo paga-
ria menos pela água, enquanto a de maior consumo pagaria mais por 
unidade consumida, conforme ilustrado na Tabela 4.

A cobrança, quando realizada dessa maneira, é denominada de 
tarifa progressiva, ou tarifa diferenciada, pois seu custo acompanha 
o aumento do consumo. Essa matéria já foi discutida no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que entendeu que “é legítima a cobrança da 
tarifa de água fixada de acordo com as categorias de usuários e as fai-
xas de consumo” (Súmula nº 407, STJ, 2009).

Essa forma de tarifação também encontra apoio na legislação fede-
ral, que prevê que “as tarifas poderão ser diferenciadas em função das 
características técnicas e dos custos específicos provenientes do aten-
dimento aos distintos segmentos de usuários” — artigo 13, Lei federal 
nº 8.987 (BRASIL, 1995). Ademais, o decreto que regulamenta a Lei do 
Saneamento tornou possível a criação de novas categorias tarifárias, de 
cobrança diferenciada, de acordo com os usuários e as faixas de con-
sumo — inciso IV, artigo 47, Decreto federal nº 7.217 (BRASIL, 2010). 
Na esfera municipal, o escalonamento da tarifa tem respaldo na legisla-
ção que regula a prestação de serviços da SANEPAR e, na esfera estadual, 
no Plano Estadual de Recursos Hídricos, que define sua utilização como 
estratégica para reduzir o consumo de água na região (SEMA/PR, 2010b).

Para a aplicação do princípio protetor-recebedor, sugeriu-se a criação 
de um programa de incentivo econômico ao uso de equipamentos mais 
eficientes quanto ao uso da água. Buscou-se, com isso, encorajar a aqui-
sição de aparelhos econômicos por meio do estímulo financeiro. Logo, o 
sujeito ativo desse programa seria o proprietário do imóvel que compro-
var a troca do dispositivo. Nos Estados Unidos, programas semelhantes 
promoveram redução de 60% no consumo de água (COÊLHO, 2001).

Esse programa estaria respaldado pela esfera federal, por incenti-
var a conservação da água na promoção do desenvolvimento susten-
tável — artigo 41, Lei federal nº 12.651 (BRASIL, 2012) — e garantir 
a disponibilidade de água às presentes e futuras gerações — inciso I, 
artigo 2.º, Lei federal nº 9.433 (BRASIL, 1997). Atenderia também 
a um dos princípios fundamentais da Lei do Saneamento, segundo 

Tabela 4 – Proposta de reestruturação das faixas de consumo das 
economias residenciais.

Consumo 
(m3)

Valor a 
ser pago (R$)

Valor 
do m3 (R$)

Valor acrescido 
por m3 (R$)

2 a 5 3,50 – 8,75 1,75 –

6 a 9 12,00 – 18,00 2,00 0,25

10 a 13 25,00 – 32,50 2,50 0,50

14 a 17 45,50 – 55,25 3,25 0,75

19 a 21 80,75 – 89,25 4,25 1,00

acima de 22 121,00 5,50 1,25
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o qual os serviços públicos devem adotar medidas de fomento à 
moderação no consumo de água — inciso XIII, artigo 2.º, Lei federal 
nº 11.445 (BRASIL, 2007). 

O programa estaria em conformidade ainda com as diretrizes da 
política de saneamento básico, que enuncia que os recursos financeiros 
de sua administração devem ser aplicados na promoção do desenvol-
vimento sustentável e no fomento à adoção de tecnologias apropria-
das. Também entre seus objetivos está o incentivo à adoção de equi-
pamentos sanitários que contribuam para a redução do consumo de 
água — incisos II e VIII, artigo 48, e incisos XI, artigo 49, Lei federal 
nº 11.445 (BRASIL, 2007).

Ademais, o programa colaboraria para o atingimento da meta 
de eficiência e uso racional da água, requisito necessário para a vali-
dade do contrato de prestação de serviços de saneamento — inciso II, 
§ 2.º do artigo 11, Lei federal nº 11.445 (BRASIL, 2007) — e para o 
desenvolvimento do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 
em que se previu, especificamente para a Bacia do Paraná, a elabora-
ção de estratégias para diminuir o desperdício de água — subprograma 
VI.2, do programa VI (CNRH, 2011).

Para ilustrar como o princípio poderia ser posto em prática, indi-
cou-se a troca de chuveiros comuns por modelos que economizassem 
água. Os chuveiros foram escolhidos por representarem 55% do con-
sumo de água de uma residência (SANT’ANA, 2011) e por existirem 
no mercado modelos que economizam até 80% de água. Para essa pro-
posta, utilizou-se o chuveiro que apresentou melhor custo × benefício 
no resultado da pesquisa realizada (Tabela 5). Dessa forma, ao conside-
rar que 55% da água em uma habitação é consumida pelo chuveiro — e 
que o consumo médio de água do Centro Cívico é de 295 L.dia.-1.pes-
soa-1 —, tem-se que 162 L de água são utilizados para o banho. Logo, 
uma redução de 70% representaria o uso de 48,6 L de água por banho.

Inicialmente, o programa poderia informar a população sobre as 
mudanças nas tarifas e apresentar as novas categorias de consumo de 
água. Programas de educação ambiental poderiam incluir informações 
sobre a situação da água na região, as formas de economia e o incen-
tivo à troca de dispositivos por modelos econômicos. Após o começo 
desse trabalho é que se poderia destacar o incentivo financeiro para 
a troca dos aparelhos.

Para que todas as 687.446 economias fossem contempladas, have-
ria a necessidade de investimento de mais de R$ 91 milhões. Por conta 
do alto valor, sugere-se que o programa tenha início nos bairros com 
maior consumo de água por pessoa, uma vez que neles se pode gerar 
mais impacto na redução do consumo de água. Para reduzir o custo do 
programa, podem ser aplicados descontos de acordo com o bairro, ou 
seja, em um bairro de alto impacto o desconto pode ser maior do que 
em um bairro de menor impacto. O fator de impacto de cada bairro 
poderia ser contrastado, ainda, com a renda mensal domiciliar, de modo 
a assegurar desconto maior às famílias de pior situação financeira. 

Assim, os bairros foram divididos em 12 grupos, de acordo com 
as maiores médias de consumo por pessoa, por exemplo: Grupo 1, de 
maior impacto (Centro Cívico, São Francisco, Batel, Rebouças, Alto 
da XV e Bigorrilho) e Grupo 12, de menor impacto (Pinheirinho, Sítio 
Cercado, Ganchinho, Cachoeira, São Miguel e Caximba). Logo, o incen-
tivo era direcionado aos bairros que podem alcançar maior diminui-
ção do consumo de água, e a cada período se priorizaria um grupo, a 
começar pelos que podem gerar maior impacto de redução.

Na reestruturação das faixas de consumo, de acordo com a elas-
ticidade do preço da água — que no Paraná é de -0,2 (HARO DOS 
ANJOS JR., 2011) —, pode-se obter a redução de 2% no consumo de 
água com aumento de 10% na tarifa. Na etapa da troca dos chuveiros 
pelos modelos econômicos, a redução pode chegar a 61,5% no con-
sumo de água per capita. De forma mais ampla, conforme a adesão da 
população (Tabela 6) ao programa, é possível obter redução do con-
sumo de água de 3,5 m3 por mês. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo demonstrou que existe relação entre o consumo de água e 
a renda da população curitibana, como forma de atestar que mudan-
ças nas tarifas de água podem impactar o consumo desse recurso. 
Além disso, a tendência é de que o consumo seja maior entre a popu-
lação de maior rendimento e menor entre a população com menor 
remuneração. Logo, tarifas mais altas tendem a gerar mais impacto em 
consumidores com renda menor do que naqueles com renda maior, 
contudo programas como os implementados em São Paulo e Brasília 
promoveram reduções significativas no consumo de água e, por isso, 
foram utilizados como base para a formulação de uma ferramenta 

Tabela 5 – Relação dos chuveiros econômicos pesquisados.

Marca e modelo Vazão Preço

A (L.min-1) (R$)

A1 12 132,66

A2 12 179,91

B    

B1 12 336,40

4. Encontraram-se 130 respostas no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ/PR), 

23 no STJ e uma no STJ.

Tabela 6 – Redução no consumo de água de acordo com a adesão ao 
programa.

Adesão Média de consumo Redução do consumo 
de água total (%)(%) (m3.mês-1.dom-1) 

25 10,0 15,4

50 7,8 30,8

100 7,0 61,5
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econômica de incentivo positivo, envolvendo o aumento da tarifa para 
subsidiar um programa do tipo protetor-recebedor.

O uso simultâneo dos princípios poluidor-pagador e protetor-recebedor 
gera efeitos complementares, pois, além da possibilidade de punir o usuá-
rio que apresenta padrão de consumo excessivo, se torna possível premiar 
o protetor, usuário cujo padrão de consumo está em consonância com as 

diretrizes nacionais e internacionais. Portanto, os sujeitos inertes, aqueles 
que não aumentarem nem diminuírem o consumo, não sofrerão conse-
quência penalizadora, mas também não serão beneficiados. As políticas 
públicas podem se valer ainda da utilização do princípio poluidor-paga-
dor para subsidiar programas que tenham como fundamento o princípio 
protetor-recebedor, de tal modo que os primeiros paguem os segundos.
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